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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 038, DE 31 DE 
OUTUBRO DE 2023 
 

Dispõe sobre a criação do Comitê 
Municipal de Gestão Colegiada da 
Rede de Cuidado e de Proteção 
Social das Crianças e dos Adoles-
centes vítimas ou testemunhas de 
violência de Arari e dá outras pro-
vidências. 

 
O PREFEITO DE ARARI, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica 
Municipal,  

CONSIDERANDO os dispositivos da Conven-
ção sobre os Direitos da Criança e seus proto-
colos adicionais, da Resolução nº 20/2005 do 
Conselho Econômico e Social das Nações Uni-
das e de outros diplomas internacionais, que es-
tabelecem medidas de prevenção, proteção e 
cuidado à criança e ao adolescente em situação 
de violência. 

CONSIDERANDO a Doutrina da Proteção In-
tegral consagrada nos direitos fundamentais 
contidos no artigo 227 da Constituição Federal 
e repisada nos artigos 3º, 4º e 6º da Lei Federal 
nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente). 

CONSIDERANDO ainda as determinações 
da Constituição Federal em seu artigo 227 e os 
dispositivos do Estatuto da Criança e do Ado-
lescente, no tocante à responsabilidade sobre o 
enfrentamento e o combate de todas as formas 
de violência praticada contra crianças e adoles-
centes. 

CONSIDERANDO as diretrizes constantes no 
Plano Decenal de Direitos Humanos de Crianças 
e Adolescentes (2012) e nos planos setoriais 
e/ou temáticos de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convi-
vência Comunitária (2006); de Prevenção e Er-
radicação do Trabalho Infantil e Proteção do 
Adolescente Trabalhador (2009); do Plano Na-
cional Decenal de Atendimento Socioeducativo 
(2013); Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual Contra Crianças e Adolescen-
tes (2014). 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 
13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece 
o "sistema de garantia de direitos da criança e 
do adolescente vítima ou testemunha de violên-
cia e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Destaca-se, em particular, o artigo 2º, pará-
grafo único, que determina que a União, os Es-
tado e os municípios desenvolvam "políticas in-
tegradas e coordenadas que visem garantir os 
direitos humanos de crianças e adolescentes no 
âmbito das relações domésticas, familiares e 
sociais, para resguardá-los de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violên-
cia, abuso, crueldade e opressão". 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431/2017 
estabeleceu como formas de escuta protegida 
de crianças e adolescentes vítimas ou testemu-
nhas de violência, a escuta especializada (Ar-
tigo 7º), imputando a responsabilidade de sua 
realização por toda a rede de proteção, sem 
prever exceções a nenhum integrante do Sis-
tema de Garantia de Direitos, limitada ao estrito 
e necessário para fins de atuação e finalidade 
de cada um dos órgãos componentes do Sis-
tema de Garantia de Direitos; e o depoimento 
especial (Artigo 8º) que tem por finalidade a 
produção de provas, tanto na fase de investiga-
ção – inquérito policial, quanto na instrução 
probatória de processo judicial em tramitação, 
visando promover a proteção integral às crian-
ças e adolescentes, no ato de suas inquirições 
sobre a situação de violência, oportunizando a 
produção antecipada de provas consideradas 
como urgentes e relevantes, quando necessá-
rio, observando a adequação e proporcionali-
dade da medida, como previsto na legislação 
processual penal brasileira, pelo que ambos 
possuem o objetivo de evitar a revitimização 
desses sujeitos e devem ocorrer, respeitadas às 
suas especificidades, em local apropriado e aco-
lhedor, cumprindo os protocolos adequados e 
por profissionais qualificados (Artigo 10);  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Henry 
Borel (Lei nº 14.344/2022) que criou mecanis-
mos para prevenção e enfrentamento à violên-
cia doméstica e familiar contra crianças e ado-

lescentes, especialmente o contido em seu ar-
tigo 4º que versa sobre a formação de base de 
dados, partilha de informações entre os serviços 
e necessidade de atuação integrada dos servi-
ços basilar do Sistema de Garantia de Direitos, 
especialmente no § 2º, ao trazer que “os servi-
ços deverão compartilhar entre si, de forma in-
tegrada, as informações coletadas das vítimas, 
dos membros da família e de outros sujeitos de 
sua rede afetiva, por meio de relatórios, em 
conformidade com o fluxo estabelecido, preser-
vado o sigilo das informações”, contendo no 
mínimo: “I - os dados pessoais da criança ou do 
adolescente; II - a descrição do atendimento; III 
- o relato espontâneo da criança ou do adoles-
cente, quando houver; IV - os encaminhamen-
tos efetuados.” (§ 5º). 

CONSIDERANDO ainda o contido no artigo 
5º da Lei Henry Borel (Lei nº 14.344/2022), ao 
trazer expressamente que: “O Sistema de Ga-
rantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 
intervirá nas situações de violência contra a cri-
ança e o adolescente com a finalidade de: I - 
mapear as ocorrências das formas de violência 
e suas particularidades no território nacional; II 
- prevenir os atos de violência contra a criança 
e o adolescente; III - fazer cessar a violência 
quando esta ocorrer; IV - prevenir a reiteração 
da violência já ocorrida; V - promover o atendi-
mento da criança e do adolescente para mini-
mizar as sequelas da violência sofrida; e VI - 
promover a reparação integral dos direitos da 
criança e do adolescente.”, o que já era frisado 
pelo Decreto Presidencial nº 9.603/2018, que 
regulamentou a Lei nº 13.431/2017. 

CONSIDERANDO que o Decreto Presidencial 
nº 9.603/2018, em seu art. 9º, inciso II, § 1º 
dispõe a escuta especializada dentre os proce-
dimentos possíveis para o atendimento interse-
torial; 

CONSIDERANDO que as políticas interseto-
riais é imprescindível que haja integração dos 
serviços, clareza das atribuições de cada ente 
do Sistema de Garantia de Direitos e o estabe-
lecimento de fluxo de atendimento, sendo que 
os atendimentos devem ser realizados de ma-
neira articulada; não havendo a superposição 

de tarefas; necessária à prioridade na coopera-
ção entre os entes; exigindo a fixação de meca-
nismos de compartilhamento das informações; 
e a definição do papel de cada instância/serviço 
e do profissional de referência que supervisio-
nará as atividades, o que precisa estar disposto 
de maneira clara em um Protocolo de atendi-
mento integrado de todo o município. 

CONSIDERANDO as diretrizes constantes no 
Decreto Presidencial nº 9.603/2018, destaca-
damente o inciso I, do artigo 9º, que determina 
a instituição de um comitê de gestão colegiada 
da rede de cuidado e de proteção das crianças 
e adolescentes vítimas ou testemunhas de vio-
lência, 

DECRETA: 
Art. 1º - Como forma de deflagrar o pro-

cesso de implantação da Lei nº 13.431/2017 
no município de Arari fica instituído o Comitê 
Municipal de Gestão Colegiada da Rede de 
Cuidado e Proteção de Crianças e Adolescen-
tes Vítimas ou Testemunhas de Violência, com 
a finalidade de articular, mobilizar, planejar, 
acompanhar e avaliar as ações da rede interse-
torial, além de colaborar para a definição dos 
fluxos de atendimento e o aprimoramento da 
integração do referido comitê, conforme as 
normas e instrumentos municipais, estaduais, 
nacionais e internacionais relacionados aos di-
reitos das crianças e dos adolescentes de 
modo a consolidar uma cultura de proteção. 
Art. 2º - Cabe ao Comitê de Gestão Colegi-
ada da Rede de Cuidado e Proteção de Crian-
ças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 
Violência, conforme Art. 9º, do Decreto Presi-
dencial nº 9.603/2018: 
I - Definir o fluxo de atendimento, observados 
os seguintes requisitos: 
a) articular os atendimentos à criança ou ao 
adolescente; 
b) evitar a superposição de tarefas; 
c) priorizar a cooperação entre os órgãos, os 
serviços, os programas e os equipamentos pú-
blicos; 
d) estabelecer os mecanismos de compartilha-
mento das informações serão; 
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e) definir o papel de cada instância ou serviço e 
o profissional de referência que o supervisio-
nará; 
§ 1º O atendimento intersetorial poderá conter 
os seguintes procedimentos: 
I - Acolhimento ou acolhida; 
II - Escuta especializada nos órgãos do sistema 
de proteção; 
III - atendimento da rede de saúde e da rede de 
assistência social; 
IV - Comunicação ao Conselho Tutelar; 
V - Comunicação à autoridade policial; 
VI - Comunicação ao Ministério Público; 
IV - Depoimento especial perante autoridade 
policial ou judiciária; 
V - Aplicação de medida de proteção pelo Con-
selho Tutelar, caso necessário. 
§ 2º Os serviços deverão compartilhar entre si, 
de forma integrada, as informações coletadas 
junto às vítimas, aos membros da família e a 
outros sujeitos de sua rede afetiva, por meio de 
relatórios, em conformidade com o fluxo esta-
belecido, preservado o sigilo das informações; 
§ 3º Poderão ser adotados outros procedimen-
tos, além daqueles previstos no § 1º, quando o 
profissional avaliar, no caso concreto, que haja 
essa necessidade em conformidade e limitado 
às suas atribuições e competências. 

Art. 3º - Para efeitos das ações deste Co-
mitê, nos termos da Lei 13.431/2017 e do De-
creto 9.603/2018, considera-se: 

I - Violência física, entendida como a ação 
infligida à criança ou ao adolescente que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal ou 
que lhe cause sofrimento físico; 

II - Violência psicológica: 
a) qualquer conduta de discriminação, de-

preciação ou desrespeito em relação à criança 
ou ao adolescente mediante ameaça, constran-
gimento, humilhação, manipulação, isola-
mento, agressão verbal e xingamento, ridicula-
rização, indiferença, exploração ou intimidação 
sistemática (bullying) que possa comprometer 
seu desenvolvimento psíquico ou emocional; 

b) o ato de alienação parental, assim enten-
dido como a interferência na formação psicoló-
gica da criança ou do adolescente, promovida 
ou induzida por um dos genitores, pelos avós 
ou por quem os tenha sob sua autoridade, 
guarda ou vigilância, que leve ao repúdio de ge-
nitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento 
ou à manutenção de vínculo com este; 

c) qualquer conduta que exponha a criança 
ou o adolescente, direta ou indiretamente, a 
crime violento contra membro de sua família ou 
de sua rede de apoio, independentemente do 
ambiente em que cometido, particularmente 
quando isto a torna testemunha; 

III - violência sexual, entendida como qual-
quer conduta que constranja a criança ou o 
adolescente a praticar ou presenciar conjunção 
carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclu-
sive exposição do corpo em foto ou vídeo por 
meio eletrônico ou não, que compreenda: 
a) abuso sexual, entendido como toda ação 
que se utiliza da criança ou do adolescente 
para fins sexuais, seja conjunção carnal ou ou-
tro ato libidinoso, realizado de modo presen-
cial ou por meio eletrônico, para estimulação 
sexual do agente ou de terceiro; 

b) exploração sexual comercial, entendida 
como o uso da criança ou do adolescente em 
atividade sexual em troca de remuneração ou 
qualquer outra forma de compensação, de 
forma independente ou sob patrocínio, apoio 

ou incentivo de terceiro, seja de modo presen-
cial ou por meio eletrônico; 

c) tráfico de pessoas, entendido como o re-
crutamento, o transporte, a transferência, o 
alojamento ou o acolhimento da criança ou do 
adolescente, dentro do território nacional ou 
para o estrangeiro, com o fim de exploração se-
xual, mediante ameaça, uso de força ou outra 
forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso 
de autoridade, aproveitamento de situação de 
vulnerabilidade ou entrega ou aceitação de pa-
gamento, entre os casos previstos na legisla-
ção; 

IV - Violência institucional, entendida como 
por agente público no desempenho de função 
pública, em instituição de qualquer natureza, 
por meio de atos comissivos ou omissivos que 
prejudiquem o atendimento à criança ou ao 
adolescente vítima ou testemunha de violência, 
inclusive quando gerar revitimização; 

V - revitimização - discurso ou prática insti-
tucional que submeta crianças e adolescentes a 
procedimentos desnecessários, repetitivos, in-
vasivos, que levem as vítimas ou testemunhas a 
reviver a situação de violência ou outras situa-
ções que gerem sofrimento, estigmatização ou 
exposição de sua imagem; 

Parágrafo único. A definição de criança e 
adolescente é aquela estabelecida pela Lei fe-
deral nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. 
Art. 4º - O Comitê Municipal de Gestão Cole-
giada da Rede de Cuidado e Proteção de Crian-
ças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de 
Violência deve atuar em estreita sintonia com o 
Conselho Municipal dos direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) no sentido de implemen-
tar os princípios, diretrizes e objetivos da Lei nº 
13.431/2017, do Decreto presidencial nº 
9.603/2018 e da Política Nacional dos Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes 
(PNDHCA). Para tanto seus objetivos são: 

I - Propor às instâncias competentes políti-
cas concretas de prevenção de todas as formas 
de violência contra crianças e adolescentes; 

II - Promover a integração das diversas po-
líticas e planos municipais afetos à promoção, 
proteção e defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes, de forma a ampliar e fortalecer 
ações intersetoriais voltadas para o enfrenta-
mento de todas as formas de violência contra 
elas. 
III - Articular, fortalecer e coordenar os esfor-
ços municipais para eliminação de todas as 
formas de violência contra crianças e adoles-
centes. 

IV - Acompanhar e monitorar as ações de 
enfrentamento das diversas formas de violên-
cia contra crianças e adolescentes em Arari. 

Art. 5º - O Comitê Municipal de Gestão 
Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção de 
Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemu-
nhas de Violência deverá ser composto por um 
representante, titular e respectivo suplente, 
dos seguintes órgãos e entidades: 
I - 01 (um) Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 

II - 01 (um) Secretaria Municipal de Educa-
ção; 

III - 01 (um) Secretaria Municipal de Saúde; 
IV - 01 (um) Conselho Municipal dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente; 
V - 01 (um) do Conselho Tutelar; 
VI - 01 (um) Vara da Infância e Juventude; 
VII - 01 (um) das Varas Criminais; 

VIII - 01 (um) Promotoria da Infância e Ju-
ventude; 

IX - 01 (um) das Promotorias Criminais; 
X - 01 (um) Defensoria Pública da Infância e 

Juventude; 
XI - 01 (um) da Defensoria Pública criminal; 
XII - 01 (um) Ministério Público do Trabalho; 
XIII - 01 (um) Ordem dos Advogados do Bra-

sil - OAB; 
XIV - 01 (um) Polícia Civil do Estado do Ma-

ranhão; 
XV - 01 (um) da Polícia Militar do Estado do 

Maranhão; 
XVI - 01 (um) Polícia Rodoviária Federal; 
XVII - 01 (um) Entidade não governamental 

que tem como objetivo a defesa e a promoção 
dos direitos das crianças e adolescentes do mu-
nicípio; 

XVIII - 01 (um) do Polo da Universidade 
UAB; 

§ 1º O representante da sociedade civil de 
que trata o inciso XVII deve ser indicado pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 

§ 2º O tempo de mandato do Comitê é de 
dois anos, prorrogáveis por igual período. 

§ 3º Os membros do Comitê serão indicados 
por suas entidades ou instituições, e nomeados 
por Decreto do Prefeito Municipal, pelo prazo 
nele indicado, podendo ser substituídos, a qual-
quer tempo, a critério do órgão que represen-
tam. 

Art. 6º - O Comitê é uma instância de ges-
tão pública de caráter articulador e coordena-
dor das atividades operacionais de execução 
das políticas de promoção, proteção e defesa 
dos direitos das crianças e dos adolescentes as 
quais são implementadas pelas pastas das po-
líticas setoriais da prefeitura e instituições do 
sistema de justiça e segurança pública. Suas 
instâncias e participação, proposição e decisão 
são as seguintes: 

I - Instância de Coordenação: Coordenação 
Executiva, cujas funções serão apoiadas por 
meio de uma Secretaria Executiva; 

II - Instâncias de proposição: Comissões in-
tersetoriais temáticas permanentes, comissões 
intersetoriais ad hoc e grupos de trabalhos. 

III - Instância decisória máxima: Reuniões 
plenárias colegiadas 

Art. 7º - A Coordenação Executiva do Co-
mitê deverá ser composta por um represen-
tante de cada um dos segmentos: Poder Exe-
cutivo Municipal, Sistema de Segurança, Sis-
tema de Justiça, juntamente com o represen-
tante do Conselho Municipal e dos Conselho 
Tutelar. 
Parágrafo único. Os representantes serão indi-
cados pelos respectivos segmentos, dentre os 
membros oficialmente designados para com-
por o Comitê e nomeados por meio de ato le-
gal da Prefeitura de Arari. 

Art. 8º - As comissões intersetoriais perma-
nentes possuem caráter propositivo sobre as te-
máticas e segmentos para as quais forem cria-
das. 

§ 1º A estruturação do Comitê deve contem-
plar a criação de pelo menos duas comissões 
intersetoriais permanentes: 

a) Comissão intersetorial de ações estraté-
gicas de enfrentamento das violências física e 
psicológica contra crianças e adolescentes; 

b) Comissão intersetorial de ações estraté-
gicas de enfrentamento da violência sexual con-
tra crianças e adolescentes. 

§ 2º Estas comissões devem ser compostas 
por integrantes do Comitê, podendo também 
contar com a participação de técnicos e especi-
alistas designados para tal finalidade. 

§ 3º A coordenação das comissões interse-
toriais deverá ser realizada por um dos mem-
bros oficiais do Comitê. 

§ 4º O tempo de mandato dos componentes 
e coordenação das comissões intersetoriais é de 
dois anos. 

§ 5º Sempre que se fizer necessário, o Co-
mitê poderá criar comissões intersetoriais tem-
porárias ad hoc, com tempo de mandato e com-
posição adequadas às demandas das políticas e 
planos de promoção, proteção e defesa de di-
reitos da criança e do adolescente. 

§ 6º As comissões intersetoriais ad hoc po-
dem contar com integrantes das comissões per-
manentes e outros profissionais (especialistas), 
especialmente designados para tal finalidade. 

§ 7º As comissões intersetoriais permanen-
tes podem criar grupos de trabalho de natureza 
técnica, de caráter provisório, devendo ser ex-
plicitados objetivos/finalidade, atribuições es-
pecíficas componentes, e tempo de funciona-
mentos claramente definidos. Os GTs devem ser 
coordenados por integrantes oficiais do Comitê 
e sua criação e a nomeação de seus integrantes 
efetivadas pela Coordenação Executiva do Co-
mitê. 

Art. 9º - As reuniões plenárias colegiadas 
ordinárias deverão ocorrer mensalmente, obe-
decendo um calendário anual aprovado em reu-
nião plenária colegiada, convocadas pela Coor-
denação Executiva. 

§ 1º A Coordenação Executiva poderá, jus-
tificada a necessidade, convocar reuniões ple-
nárias colegiadas extraordinárias. 

§ 2º As reuniões do Comitê, ordinárias ou 
extraordinárias, iniciar-se-ão no horário pre-
visto na convocação, com a presença da maio-
ria simples de seus membros, ou meia hora 
após com qualquer número de presentes e de-
liberará por maioria simples dos presentes. 

§ 3º As decisões devem ser tomadas prefe-
rencialmente por meio de consenso e, na im-
possibilidade deste, por meio de voto da maio-
ria simples dos seus membros, sendo este res-
trito aos membros natos do Comitê. 

§ 4º As decisões devem ser reduzidas a ter-
mos e aprovadas por meio eletrônico, no mais 
tardar, uma semana após realizada a reunião 
plenária colegiada. 

Art. 10 - Os atos de gestão e governança 
do Comitê são oficializados por meio de atos 
normativos internos e normas técnicas. 

§ 1º Os atos administrativos internos obje-
tam, entre outros, os atos de estruturação in-
terna do Comitê como criação de grupos de tra-
balho e designação dos seus membros e oficia-
lização de normas internas aprovadas pelo Co-
mitê. 

§ 2º As normas técnicas visam orientar os 
procedimentos relativos aos fluxos e protocolo 
de atendimento integrado às vítimas e testemu-
nhas de violência. 

§ 3º As normas técnicas serão encaminha-
das aos conselhos municipais setoriais a fim de 
subsidiar as Políticas Públicas de enfrentamento 
e combate às diversas formas de violência con-
tra crianças e adolescentes. 

Art. 11 - Por ocasião da sua primeira reu-
nião plenária colegiada, o Comitê deverá apro-
var ato normativo interno detalhando os proce-
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dimentos e normas de funcionamento do Co-
mitê bem como o plano e cronograma de tra-
balho. 

Art. 12 - O Comitê fará a inclusão em seu 
Plano de Trabalho, das Capacitações para a 
rede de proteção, englobando o fluxo e possi-
bilidades da revelação espontânea de situação 
de e a realização dos demais procedimentos 
para a escuta especializada perante toda a rede 
de proteção, além de Capacitações para toda a 
sociedade, no sentido preventivo e protetivo. 

Art. 13 - O órgão do representante do Po-
der Executivo na Coordenação Executiva ficará 
responsável pelo suporte administrativo, estru-
turação e garantia funcionamento da Secretaria 
Executiva do Comitê. 

Art. 14 - O Servidor Público Municipal no-
meado para compor esse Comitê de Gestão Co-
legiada estará liberado das suas atividades re-
gulares, quando das reuniões e ações relativas 
à implantação da escuta protegida em Arari. 

Art. 15 - Os casos omissos do/a presente 
Decreto/Resolução serão avaliados pelo Comitê 
de Gestão Colegiada e submetidos à Sessão 
Plenária do CMDCA. 

Art. 16 - Os trabalhos do Comitê deverão 
resultar em um documento orientativo sobre a 
escuta protegida, com diagnóstico situacional, 
fluxos e protocolos, que precisarão ser remetido 
e aprovado pelo CMDCA.  

Art. 17 - Este decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas todas as dis-
posições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO DE ARARI/MA, 

EM 31 DE OUTUBRO DE 2023. 
 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRRATOS - CCLC  

EXTRATO DE ADESÃO Nº 023/2023, DE 
ATA DE CONCORRÊNCIA DE REGISTRO 
DE PREÇO Nº 014/2023   
 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Ad-
ministração, Finanças, Planejamento e Urba-
nimo de CAROLINA - MA. Vigência/Ata: até 
03/08/2024. Órgão Aderente: Secretaria Muni-
cipal de Saúde de Arari - MA. Objeto: Contrata-
ção de Empresa para prestação de serviços de 
manutenção predial para atender as demandas 
da Secretaria de Saúde do Munícipio de 
Arari/MA. Valor: R$ 1.593.979,12 (Um milhão, 
quinhentos e noventa e três mil, novecentos e 
setenta e nove reais e doze centavos). Empresa: 
CONSTRUTORA C SANTOS LTDA. Data: 01 de 
novembro de 2023. Rosário do Desterro Ribeiro 
Aba - Secretária Municipal de Saúde. 
__________________________________ 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2023 

 
ART. 75, INCISO II, DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021. 
 
O MUNICÍPIO DE ARARI, ESTADO DO MARA-
NHÃO, através do SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO DE ARARI/MA - SAAE, nos 
termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, torna público 
que tem interesse em realizar a PRESTAÇAO DE 

SERVIÇO DE ASSESSORIA NA ÁREA TRABA-
LHISTA, PREVIDÊNCIÁRIA E FISCAL PARA O 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
ARARI/MA – SAAE, na forma descritiva e requi-
sitos constantes no Aviso/Edital e anexos. Con-
siderando o exposto e a intenção de realização 
de dispensa de licitação para a contratação di-
reta do objeto acima especificado, a autarquia 
TORNA PÚBLICO o interesse da Administração 
em obter propostas adicionais de eventuais in-
teressados, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias 
úteis a contar dessa publicação. A proposta de 
Preços deverá ser entregue até às 23:59hs 
(vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) 
do dia 09/11/2023, no Setor de Licitação do 
SAAE de Arari, sito a Rua do SESP, 17- Centro, 
CEP: 65480-000– ARARI – MA, no horário das 
08:00hs às 17h do dia 09/11/2023, em dias 
uteis ou pelo E-mail: cclc@arari.ma.gob.br. O 
edital/aviso e anexos da Dispensa de Licitação 
estão à disposição dos interessados no ende-
reço supra, de 2ª a 6ª feira, no horário das 
08:00hs (oito horas) às 18:00hs (dezoito horas) 
e no sítio oficial deste poder executivo 
(https://arari.ma.gov.br/cclc/), onde poderão 
ser consultados ou obtidos gratuitamente. Es-
clarecimentos adicionais, no mesmo endereço 
e/ou pelo e-mail informado. ARARI – MA, 31 de 
outubro de 2023. ANTÔNIA DE FÁTIMA LIMA 

GONÇALVES - DIRETORA DO SERVIÇO AUTÔ-
NOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ARARI/MA – 
SAAE.  
__________________________________ 
PARECER LICITAÇÃO 
 
1. DO OBJETO: Contratação de empresa 
de engenharia para a execução dos Servi-
ços de Construção da Casa do Idoso na ci-
dade de Arari-MA. 
2. DO CERTAME: TOMADA DE PREÇOS Nº 
003/2023-CCLC 
3. DO PARTICIPANTE: AMAZONIA 
CONTRUÇÃO LTDA, CNPJ Nº 
03.578.110/0001- 23. 
4. DA ABERTURA: 25/08/2023 
5. DOS FATOS: 
Acolhe a esta Secretaria de Obras, Autos do 
Processo acima aludido, que trata da contra-
tação da empresa especializada de engenharia 
para a para a execução dos Serviços de Cons-
trução da Casa do Idoso na cidade de Arari-
MA, em atendimento ao Edital de TOMADA 
DE PREÇOS Nº 003/2023-CCLC, que previa a 
contratação por menor preço, no regime de 
empreitada por preço global. 
Referido Processo a nós encaminhado para 
manifestação, encontra-se composto de inú-
meras peças gráficas e documentais, a saber: 
 Proposta comercial; 
 Planilha orçamentaria; 
 Cronograma físico-financeiro, 
 Curva ABC de serviços e insumos; 

 Composição de custos unitários; 
 Encargos sociais e BDI. 
Feito a devida verificação nestes vimos tecer a 
seguinte conclusão: 
6. DA CONCLUSÃO: 
Após a análise feita nas nos documentos acos-
tados aos Autos do Processo e considerando 
o que prescreve o Edital de TOMADA DE PRE-
ÇOS DE Nº 003/2023-CCLC passamos a dis-
correr. Em análise a planilha orçamentária, ve-
rificamos que a empresa atendeu o limite de 
preços, uma vez que propôs valores unitários 
inferiores aos estabelecidos no projeto básico, 
bem como cumpriu os quantitativos previstos. 
O cronograma físico-financeiro está proporci-
onal e condizente com o exigido no projeto 
básico. 
A composição de BDI e os ENCARGOS SOCI-
AIS, está em conformidade com o solicitado. 
Isto posto, somos pela APROVAÇÃO da pre-
sente proposta, devendo a mesma seguir 
seus trâmites administrativos. 
 
Este é o nosso parecer. 
S.M.J 
 

Arari-Ma, 20 de outubro de 2023. 
 

Raimundo Nonato Moraes Filho 
Eng. Civil CREA 4796/D-MA 
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